
REGULAMENTO (CE) N.� 1268/1999 DO CONSELHO

de 21 de Junho de 1999

relativo ao apoio comunitaÂrio a medidas de preÂ-adesaÄo em mateÂria de agricultura e
desenvolvimento rural nos países candidatos da Europa Central e Oriental durante o

período de preÂ-adesaÄo

O CONSELHO DA UNIAÄ O EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade
Europeia e, nomeadamente, o seu artigo 308.�

Tendo em conta a proposta da ComissaÄo (1),

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu (2),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ Económico e
Social (3),

Tendo em conta o parecer do ComiteÂ das RegioÄ es (4),

(1) Considerando que as conclusoÄ es do Conselho
Europeu do Luxemburgo, de 12 e 13 de Dezem-
bro de 1997, preveÃem uma estrateÂgia reforcËada
de preÂ-adesaÄo para os países candidatos da
Europa Central e Oriental e uma estrateÂgia de
preÂ-adesaÄo específica para Chipre;

(2) Considerando que as conclusoÄ es do Conselho
Europeu preveÃem que a ajuda prevista no pre-
sente regulamento seja por agora concedida aos
10 países candidatos da Europa Central e Orien-
tal;

(3) Considerando que a Comunidade decidiu forne-
cer uma assisteÃncia especial a favor dos países
candidatos aÁ adesaÄo sob a forma de uma ajuda
de preÂ-adesaÄo, a fim de desenvolver accËoÄ es desti-
nadas a apoiar o actual processo de reforma eco-
nómica e social nesses países e a preparar e faci-
litar a integracËaÄo das suas economias na econo-
mia comunitaÂria;

(4) Considerando que a assisteÃncia a título do apoio
comunitaÂrio a medidas de preÂ-adesaÄo em mateÂria
de agricultura e desenvolvimento rural nos países
candidatos da Europa Central e Oriental durante
o período de preÂ-adesaÄo, juntamente com a assis-
teÃncia comunitaÂria ao abrigo do Regulamento
(CE) n.� 1267/1999 do Conselho, de 21 de Junho
de 1999, que cria um instrumento estrutural de
preÂ-adesaÄo (5), seraÂ coordenada no quadro do
Regulamento (CE) n.� 1266/1999 do Conselho,
de 21 de Junho de 1999, relativo aÁ coordenacËaÄo
de assisteÃncia aos países candidatos no aÃmbito
da estrateÂgia de preÂ-adesaÄo e que altera o Regu-
lamento (CEE) n.� 3906/89 (6) e ficaraÂ sujeita aÁs
disposicËoÄ es de condicionalidade do Regulamento
(CE) n.� 622/98 do Conselho, de 16 de MarcËo
de 1998, relativo aÁ assisteÃncia aos países candi-
datos no contexto da estrateÂgia de preÂ-adesaÄo,
nomeadamente ao estabelecimento de parcerias
de adesaÄo (7);

(5) Considerando que o ponto 17 das conclusoÄ es do
Conselho Europeu do Luxemburgo, de 12 e 13
de Dezembro de 1997, preÃve que o apoio finan-
ceiro aos países implicados no processo de alar-
gamento deveraÂ basear-se, para a reparticËaÄo da
ajuda, no princípio da igualdade de tratamento,
independentemente da data da adesaÄo, sendo
prestada especial atencËaÄo aos Estados com maio-
res necessidades;

(6) Considerando que a ajuda comunitaÂria de preÂ-
-adesaÄo deve ter por objectivo, especialmente,
resolver problemas prioritaÂrios de adaptacËaÄo das
economias dos países candidatos, de um modo
sustentaÂvel, e facilitar a respectiva execucËaÄo do
acervo comunitaÂrio, com particular eÃnfase para a
política agrícola comum (PAC);

(7) Considerando que a ajuda de preÂ-adesaÄo no sec-
tor agrícola deve respeitar as prioridades da polí-
tica agrícola comum pós-reforma; que essa ajuda
deve ser aplicada em aÂreas prioritaÂrias a definir
para cada país, tais como a melhoria das estrutu-
ras de transformacËaÄo dos produtos agrícolas e(1) JO C 175 de 9.6.1998, p. 7 e

JO C 27 de 2.2.1999, p. 18.
(2) Parecer emitido em 6 de Maio de 1999 (ainda naÄo publi-

cado no Jornal Oficial)
(3) JO C 101 de 12.4.1999.
(4) JO C 93 de 6.4.1999.

(5) Ver a paÂgina 73 do presente Jornal Oficial.
(6) Ver a paÂgina 68 do presente Jornal Oficial.
(7) JO L 85 de 20.3.1998, p. 3.
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dos produtos da pesca, a distribuicËaÄo, o controlo
de qualidade dos geÂneros alimentícios, a fiscali-
zacËaÄo veterinaÂria e fitossanitaÂria e a criacËaÄo de
agrupamentos de produtores; que deveraÂ ser
igualmente possível financiar projectos integra-
dos de desenvolvimento rural destinados a apoiar
iniciativas locais e medidas agro-ambientais, a
melhorar a eficaÂcia das exploracËoÄ es agrícolas e a
adaptar infra-estruturas, bem como medidas que
acelerem a reconversaÄo estrutural;

(8) Considerando que, no sector agrícola, o apoio
comunitaÂrio seraÂ concretizado sob a forma de
programas plurianuais, estabelecidos de acordo
com as directrizes e os princípios dos programas
operacionais aplicados no aÃmbito da política
estrutural, a fim de facilitar a aplicacËaÄo dos prin-
cípios e dos procedimentos em vigor nos países
candidatos;

(9) Considerando que, de acordo com o Regula-
mento (CE) n.� 1260/1999 do Conselho, de 29
de Junho de 1999, que estabelece disposicËoÄ es
gerais sobre os Fundos estruturais (1) uma
medida só pode receber assisteÃncia de um uÂnico
instrumento financeiro comunitaÂrio durante um
dado período, atentas, no caso do Banco Euro-
peu de Investimento (BEI), as suas próprias
regras sobre a concessaÄo de assisteÃncia;

(10) Considerando que os fundos comunitaÂrios naÄo
devem substituir o financiamento disponível em
cada país candidato e que a assisteÃncia da Comu-
nidade constitui uma contribuicËaÄo financeira
para a realizacËaÄo dos projectos;

(11) Considerando que a ajuda de preÂ-adesaÄo no sec-
tor agrícola deve ser concedida sob a forma de
uma contribuicËaÄo financeira condicionada aÁs
regras financeiras específicas previstas no Regula-
mento (CE) n.� 1258/1999 do Conselho, de 17 de
Maio de 1999, relativo ao financiamento da polí-
tica agrícola comum (2);

(12) Considerando que a reparticËaÄo pelos países can-
didatos dos recursos fixados pela autoridade
orcËamental no preaÃmbulo do presente instru-
mento, deve ter plenamente em conta a prosperi-
dade nacional, com base no produto interno
bruto, a populacËaÄo agrícola activa e a superfície
agrícola utilizada, bem como, se necessaÂrio, as
particularidades territoriais específicas;

(13) Considerando que eÂ conveniente que os países
candidatos apresentem os seus planos o mais
rapidamente possível, a fim de naÄo atrasar a apli-
cacËaÄo das medidas de preÂ-adesaÄo a partir de 1 de
Janeiro de 2000;

(14) Considerando que o estabelecimento desses pro-
gramas, a sua execucËaÄo e os mecanismos de
acompanhamento devem observar as regras espe-
cíficas dos Fundos estruturais, facilitando assim
a transfereÃncia do acervo comunitaÂrio;

(15) Considerando que se deve proceder a uma ava-
liacËaÄo preÂvia pormenorizada antes da autoriza-
cËaÄo de recursos comunitaÂrios, a fim de assegurar
que o programa corresponda aÁs necessidades
reais, de permitir uma certa flexibilidade na rea-
lizacËaÄo da intervencËaÄo comunitaÂria, para atender
aÁs informacËoÄ es pertinentes e aos primeiros resul-
tados das medidas, e de reforcËar o acompanha-
mento e a avaliacËaÄo subsequente, para garantir a
concretizacËaÄo do impacte previsto;

(16) Considerando que eÂ conveniente prever a consti-
tuicËaÄo de um comiteÂ que assista a ComissaÄo no
acompanhamento de cada programa;

(17) Considerando que as decisoÄ es necessaÂrias devem
ser adoptadas nos termos do n.� 2 do artigo 50.�
do Regulamento (CE) n.� 1260/1999 e, em rela-
cËaÄo a questoÄ es financeiras específicas, nos termos
do artigo 13.� do Regulamento (CE) n.� 1258/
/1999;

(18) Considerando que devem ser apresentados ao
Parlamento Europeu, ao Conselho, ao ComiteÂ
Económico e Social e ao ComiteÂ das RegioÄ es
relatórios sobre os progressos realizados na apli-
cacËaÄo da ajuda agrícola de preÂ-adesaÄo;

(19) Considerando que, durante o período de transi-
cËaÄo (1 de Janeiro de 1999 a 31 de Dezembro de
2001), qualquer refereÃncia ao euro deve, em
regra geral, ser entendida como uma refereÃncia
ao euro enquanto unidade monetaÂria, nos termos
do segundo período do artigo 2.� do Regula-
mento (CE) n.� 974/98 do Conselho, de 3 de
Maio de 1998, relativo aÁ introducËaÄo do euro (3);

(20) Considerando que a execucËaÄo destas medidas
contribuiraÂ para a realizacËaÄo dos objectivos da
UniaÄo e que o Tratado naÄo preveÃ, para a adop-
cËaÄo do presente regulamento, outros poderes
para aleÂm dos previstos no artigo 308.�,

(1) Ver a paÂgina 1 do presente Jornal Oficial.
(2) JO L 160 de 26.6.1999, p. 103. (3) JO L 139 de 11.5.1998, p. 1.
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ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO:

TÝTULO 1

OBJECTIVOS E TIPOS DE MEDIDAS

Artigo 1.�

Objectivos

1. O presente regulamento estabelece o quadro do
apoio comunitaÂrio aÁ agricultura e ao desenvolvimento
rural sustentaÂveis a conceder, no período de preÂ-ade-
saÄo, aos seguintes países candidatos: BulgaÂria, EslovaÂ-
quia, EsloveÂnia, Estónia, Hungria, Letónia, LituaÃnia,
Polónia, RepuÂblica Checa e RomeÂnia.

2. O apoio comunitaÂrio deve respeitar as condicËoÄ es
estabelecidas no aÃmbito das parcerias de adesaÄo e des-
tina-se especialmente a:

a) Contribuir para a execucËaÄo do acervo comunitaÂrio
relativo aÁ política agrícola comum e políticas cone-
xas;

b) Resolver problemas prioritaÂrios e específicos de
adaptacËaÄo sustentaÂvel do sector agrícola e das
zonas rurais nos países candidatos;

Artigo 2.�

Medidas

Segundo as prioridades definidas pelos países candida-
tos, e tal como previsto n.� 3 do artigo 4.�, o apoio aÁ
agricultura e ao desenvolvimento rural deve incidir
sobre uma ou vaÂrias das seguintes medidas, as quais
devem ser compatíveis com o acervo comunitaÂrio rele-
vante:

Ð investimentos em exploracËoÄ es agrícolas,

Ð melhoria da transformacËaÄo e comercializacËaÄo dos
produtos agrícolas e dos produtos da pesca,

Ð melhoramento das estruturas de controlo da quali-
dade e de fiscalizacËaÄo veterinaÂria e fitossanitaÂria,
para efeitos de qualidade dos geÂneros alimentícios
e de defesa do consumidor,

Ð meÂtodos de producËaÄo agrícola concebidos para
proteger o ambiente e preservar o espacËo natural,

Ð desenvolvimento e diversificacËaÄo de actividades
económicas com vista aÁ criacËaÄo de ocupacËoÄ es muÂ l-
tiplas ou rendimentos alternativos,

Ð criacËaÄo de servicËos de substituicËaÄo e gestaÄo nas
exploracËoÄ es agrícolas,

Ð criacËaÄo de agrupamentos de produtores,

Ð renovacËaÄo e desenvolvimento de pequenos aglome-
rados populacionais e proteccËaÄo e conservacËaÄo da
herancËa rural,

Ð melhoria fundiaÂria e emparcelamento,

Ð estabelecimento e actualizacËaÄo de cadastros fundiaÂ-
rios,

Ð melhoria da formacËaÄo profissional,

Ð desenvolvimento e melhoramento de infra-estrutu-
ras rurais,

Ð gestaÄo dos recursos hídricos agrícolas,

Ð silvicultura, incluindo arborizacËaÄo de zonas agríco-
las, investimentos em exploracËoÄ es silvícolas de pro-
priedade privada e transformacËaÄo e comercializa-
cËaÄo de produtos florestais,

Ð assisteÃncia teÂcnica aÁs medidas abrangidas pelo pre-
sente regulamento, incluindo estudos para apoiar a
preparacËaÄo e o acompanhamento do programa e
campanhas de informacËaÄo e publicidade.

TÝTULO II

ASSISTEÃ NCIA

Artigo 3.�

Complementaridade e assisteÃncia teÂcnica

1. A accËaÄo comunitaÂria seraÂ concebida como um
complemento das accËoÄ es nacionais correspondentes ou
como um contributo para as mesmas e seraÂ estabele-
cida atraveÂs de uma cooperacËaÄo estreita entre a
ComissaÄo, o país candidato e as autoridades e organis-
mos competentes, bem como os parceiros económicos
e sociais ao nível adequado. Essa cooperacËaÄo abran-
geraÂ a preparacËaÄo e a execucËaÄo, incluindo o financia-
mento e a apreciacËaÄo, o acompanhamento e a avalia-
cËaÄo das medidas.
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2. No quadro da assisteÃncia teÂcnica, a ComissaÄo
tomaraÂ iniciativas e medidas para assegurar que as
medidas comunitaÂrias contribuam para os objectivos
prioritaÂrios a que se refere o n.� 1 e proporcionem um
valor acrescentado aÁs iniciativas nacionais.

Artigo 4.�

ProgramacËaÄo

1. As medidas destinadas aÁ agricultura e ao desen-
volvimento rural sustentaÂvel abrangidas pelo presente
regulamento seraÄo objecto de um plano a elaborar ao
nível territorial mais adequado. Os planos seraÄo prepa-
rados pelas autoridades competentes designadas pelos
países candidatos e seraÄo apresentados por esses países
aÁ ComissaÄo, após consulta das autoridades e organis-
mos competentes ao nível adequado.

2. O plano cobriraÂ um período maÂximo de sete
anos a partir de 2000, sob reserva do n.� 2 do
artigo 1.�, e incluiraÂ :

Ð uma descricËaÄo quantificada da situacËaÄo actual, que
indique as disparidades, atrasos e potencialidades
de desenvolvimento, os principais resultados de
anteriores operacËoÄ es efectuadas com assisteÃncia
comunitaÂria, os recursos financeiros mobilizados e
os resultados disponíveis das avaliacËoÄ es,

Ð uma descricËaÄo da estrateÂgia proposta, os seus
objectivos quantificados, as prioridades selecciona-
das e o aÃmbito geograÂfico,

Ð uma apreciacËaÄo preÂvia, que mostre o impacte espe-
rado em termos económicos, ambientais e sociais,
incluindo os efeitos no emprego,

Ð um quadro financeiro indicativo global, que discri-
mine os recursos financeiros nacionais, comunitaÂ -
rios Ð e, se for caso disso, privados Ð previstos,
correspondentes a cada prioridade de desenvolvi-
mento rural adoptada no aÃmbito do plano,
incluindo, se necessaÂrio, as medidas financiadas
pelo BEI e outros instrumentos financeiros interna-
cionais,

Ð um perfil financeiro indicativo para cada ano
abrangido pelo período de programacËaÄo em rela-
cËaÄo a cada fonte que contribua para o programa,

Ð se for caso disso, informacËoÄ es sobre a necessidade
de estudos, formacËaÄo ou assisteÃncia teÂcnica relati-
vos aÁ preparacËaÄo, execucËaÄo ou adopcËaÄo das medi-
das em causa,

Ð os nomes das autoridades e organismos competen-
tes, responsaÂveis pela execucËaÄo do programa,
incluindo a entidade pagadora,

Ð a definicËaÄo dos «beneficiaÂrios finais», que podem
ser organizacËoÄ es ou empresas, puÂblicas ou priva-
das, responsaÂveis pela conducËaÄo das operacËoÄ es. No
caso de serem concedidos auxílios puÂblicos por
outras autoridades designadas pelos países candi-
datos, os beneficiaÂrios finais seraÄo as instituicËoÄ es
que decidem da concessaÄo da ajuda puÂblica,

Ð a descricËaÄo das medidas previstas para a realizacËaÄo
dos planos, nomeadamente regimes de auxílio,
incluindo os elementos necessaÂrios para a determi-
nacËaÄo da observaÃncia das regras de concorreÃncia,

Ð disposicËoÄ es que assegurem uma correcta execucËaÄo
do programa, incluindo o acompanhamento e a
avaliacËaÄo e a definicËaÄo de indicadores quantitativos
para a avaliacËaÄo e dos regimes de controlos e san-
cËoÄ es,

Ð os resultados das consultas e as disposicËoÄ es toma-
das para a associacËaÄo de autoridades e organismos
competentes, bem como dos parceiros económicos,
sociais e ambientais adequados.

3. Nos seus planos, os países candidatos devem
assegurar que seja dada prioridade aÁs medidas de
melhoria da eficaÂcia do mercado, das normas de quali-
dade e das normas sanitaÂrias e aÁs medidas de criacËaÄo
de emprego nas zonas rurais, de acordo com o dis-
posto em mateÂria de proteccËaÄo do ambiente.

4. Salvo acordo em contraÂrio com o país candidato,
o plano deve ser apresentado no prazo de seis meses a
contar da data de entrada em vigor do presente regula-
mento.

5. Com base no plano de cada país candidato, e no
prazo de seis meses a contar da data da sua apresenta-
cËaÄo, seraÂ aprovado um programa de agricultura e
desenvolvimento rural pela ComissaÄo, nos termos do
n.� 2 do artigo 50.� do Regulamento (CE) n.� 1260/
/1999, desde que estejam disponíveis todas as informa-
cËoÄ es pertinentes. Nomeadamente, a ComissaÄo apre-
ciaraÂ o plano proposto em funcËaÄo da sua coereÃncia
com o presente regulamento.
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6. O programa pode, se necessaÂrio, ser revisto e
adaptado em funcËaÄo:

Ð da evolucËaÄo socioeconómica, de novas informacËoÄ es
pertinentes e dos resultados da execucËaÄo das accËoÄ es
em causa, incluindo os resultados do acompanha-
mento e da avaliacËaÄo, bem como da necessidade de
adaptar os montantes de ajuda disponível,

Ð de accËoÄ es realizadas no aÃmbito da parceria de ade-
saÄo e do programa nacional de adopcËaÄo do acervo
comunitaÂrio, ou

Ð de uma reafectacËaÄo dos recursos nos termos do
artigo 15.�

Artigo 5.�

ApreciacËaÄo preÂvia, acompanhamento e avaliacËaÄo

1. A fim de determinar a sua eficaÂcia, o apoio aÁs
medidas incluídas no programa seraÂ objecto de uma
apreciacËaÄo preÂvia e de uma apreciacËaÄo intercalar, de
um acompanhamento contínuo e de uma avaliacËaÄo
subsequente, destinados a permitir apreciar os seus
resultados e o seu impacte em relacËaÄo aos objectivos
definidos.

2. A ComissaÄo e o país candidato acompanharaÄo a
execucËaÄo do programa. Esse acompanhamento seraÂ
realizado atraveÂs de processos acordados em conjunto.

O acompanhamento seraÂ efectuado por refereÃncia a
indicadores específicos, de caraÂcter físico, ambiental e
financeiro, previamente acordados e definidos.

Os países candidatos apresentaraÄo aÁ ComissaÄo relató-
rios anuais sobre os progressos efectuados, ateÂ ao
termo do primeiro semestre do ano subsequente, os
quais conteraÄo, pelo menos, as informacËoÄ es referidas
no artigo 37.� do Regulamento (CE) n.� 1260/1999.

3. Para cada programa de desenvolvimento rural
seraÂ criado um ComiteÂ de Acompanhamento, nos ter-
mos do artigo 35.� do Regulamento (CE) n.� 1260/
/1999.

Artigo 6.�

Compatibilidade

As medidas objecto de apoio comunitaÂrio devem
observar os compromissos adoptados na parceria de
adesaÄo e ser coerentes com os princípios do programa
nacional de adopcËaÄo do acervo comunitaÂrio.

As medidas financiadas ao abrigo do presente regula-
mento devem observar as disposicËoÄ es dos Acordos
Europeus, incluindo as disposicËoÄ es de execucËaÄo desses
acordos em mateÂria de auxílios estatais.

As medidas financiadas ao abrigo do presente regula-
mento obedeceraÄo aos objectivos da PAC, designada-
mente os das organizacËoÄ es comuns de mercado, e das
medidas estruturais comunitaÂrias e naÄo deveraÄo causar
distorcËoÄ es comerciais.

TÝTULO III

DISPOSICË OÄ ES FINANCEIRAS

Artigo 7.�

Recursos

1. A assisteÃncia comunitaÂria prevista no presente
regulamento seraÂ concedida durante o período com-
preendido entre 2000 e 2006. As dotacËoÄ es anuais
seraÄo aprovadas pela autoridade orcËamental dentro
dos limites das perspectivas financeiras.

2. A contribuicËaÄo financeira da Comunidade para a
execucËaÄo do programa de desenvolvimento rural seraÂ
concedida sob a forma de adiantamentos, co-financia-
mento e financiamento, de acordo com os princípios
previstos no artigo 30.� do Regulamento (CE)
n.� 1260/1999.

Os pagamentos relativos aÁ assisteÃncia financeira
podem assumir a forma de adiantamentos para a exe-
cucËaÄo do programa e de pagamentos de despesas efec-
tuadas.

3. A dotacËaÄo financeira a atribuir a cada país candi-
dato ao abrigo do presente instrumento basear-se-aÂ
nos seguintes criteÂrios objectivos:

Ð populacËaÄo agrícola,

Ð superfície agrícola,

Ð produto interno bruto (PIB) per capita em paridade
de poder de compra,

Ð situacËaÄo territorial específica.

4. No período referido no n.� 2 do artigo 4.�,
podem ser afectados ateÂ 2% da dotacËaÄo anual, ao
financiamento de medidas tomadas por iniciativa da
ComissaÄo para estudos preliminares, visitas de inter-
caÃmbio, avaliacËoÄ es e controlos.
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Artigo 8.�

Taxa da contribuicËaÄo comunitaÂria

1. A contribuicËaÄo comunitaÂria pode elevar-se a
75% da despesa puÂblica elegível total.

Para as medidas referidas no uÂ ltimo travessaÄo do
artigo 2.� e no n.� 4 do artigo 7.�, a contribuicËaÄo
financeira comunitaÂria pode ascender a 100% do
custo elegível total.

2. No caso de investimentos geradores de receitas, o
auxílio puÂblico pode elevar-se a 50% do custo elegível
total, para os quais a contribuicËaÄo comunitaÂria pode
ascender a 75%. A contribuicËaÄo comunitaÂria respei-
taraÂ sempre os limites maÂximos das taxas de auxílio e
de cumulacËaÄo estabelecidos para os auxílios estatais.

3. O apoio financeiro e os pagamentos seraÄo
expressos em euros.

Artigo 9.�

Controlo financeiro

1. O apoio financeiro respeitaraÂ os princípios pre-
vistos no Regulamento (CE) n.� 1258/1999.

A ComissaÄo executaraÂ as despesas previstas no pre-
sente regulamento nos termos do Regulamento Finan-
ceiro aplicaÂvel ao orcËamento geral das Comunidades
Europeias e com base no protocolo financeiro a esta-
belecer entre a ComissaÄo e o país beneficiaÂrio.

2. A ComissaÄo adoptaraÂ , nos termos do artigo 12.�,
os meÂtodos de gestaÄo do programa, as disposicËoÄ es de
acompanhamento e controlo da sua execucËaÄo, os siste-
mas de prevencËaÄo e controlo de irregularidades e os
processos de recuperacËaÄo de montantes indevidamente
pagos. A adopcËaÄo dessas medidas eÂ considerada um
requisito preÂvio para a aprovacËaÄo do programa pre-
vista no n.� 5 do artigo 4.�

3. Sem prejuízo dos controlos efectuados pelos
países beneficiaÂrios, a ComissaÄo e o Tribunal de Con-
tas podem, atraveÂs dos seus agentes ou representantes
devidamente autorizados, proceder a auditorias teÂcni-
cas ou financeiras no local, incluindo controlos por
amostragem e auditorias finais.

Artigo 10.�

ReducËaÄo, suspesaÄo e supressaÄo da ajuda

1. Se a execucËaÄo de uma medida parecer naÄo justifi-
car qualquer parte do financiamento que lhe foi atri-
buído, a ComissaÄo procederaÂ a uma anaÂ lise adequada
do caso, nomeadamente convidando o país candidato
ou as autoridades por ele designadas para a execucËaÄo
da medida a apresentarem as suas observacËoÄ es num
determinado prazo.

2. Após essa anaÂ lise, a ComissaÄo pode reduzir ou
suspender a ajuda para a medida em causa, se a anaÂ-
lise confirmar a existeÃncia de uma irregularidade ou
de uma alteracËaÄo importante que afecte a natureza ou
as condicËoÄ es de execucËaÄo da medida e para a qual naÄo
tenha sido obtida aprovacËaÄo da ComissaÄo.

3. Qualquer montante que deÃ lugar a repeticËaÄo do
indevido deve ser devolvido aÁ ComissaÄo. Os montantes
naÄo devolvidos seraÄo acrescidos de juros de mora, nos
termos do Regulamento Financeiro.

Artigo 11.�

A ComissaÄo atribuiraÂ os recursos disponíveis aos
países candidatos para aplicacËaÄo do n.� 2 do artigo 7.�
No prazo de treÃs meses a contar da data de adopcËaÄo
do presente regulamento, a ComissaÄo comunicaraÂ a
cada país candidato as suas decisoÄ es sobre a dotacËaÄo
financeira indicativa para sete anos.

TÝTULO IV

REGRAS DE EXECUCË AÄ O

Artigo 12.�

1. A ComissaÄo adoptaraÂ as regras de execucËaÄo do
presente regulamento nos termos do n.� 2 do
artigo 50.� do Regulamento (CE) n.� 1260/1999.

2. A ComissaÄo adoptaraÂ as regras de execucËaÄo
financeiras nos termos do artigo 13.� do Regulamento
(CE) n.� 1258/1999. Essas regras incluiraÄo, nomeada-
mente, as disposicËoÄ es adequadas pra garantir a obser-
vaÃncia da disciplina orcËamental.
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TÝTULO V

OUTRAS DISPOSICË OÄ ES

Artigo 13.�

Relatórios

A ComissaÄo apresentaraÂ ao Parlamento Europeu, ao
Conselho, ao ComiteÂ Económico e Social e ao ComiteÂ
das RegioÄ es um relatório anual sobre o apoio comuni-
taÂrio concedido a título do presente regulamento.

Nesse relatório a ComissaÄo indicaraÂ , em especial, os
progressos alcancËados na realizacËaÄo dos objectivos
definidos no artigo 1.�

TÝTULO VI

DISPOSICË OÄ ES FINAIS

Artigo 14.�

InformacËaÄo e publicidade

1. Os programas previstos no n.� 5 do artigo 4.�
seraÄo objecto de uma publicidade adequada nos países
candidatos.

2. A publicidade destinar-se-aÂ especialmente a:

Ð informar os beneficiaÂrios potenciais e as organiza-
cËoÄ es profissionais sobre as possibilidades de assis-
teÃncia,

Ð informar o puÂblico em geral acerca do papel
desempenhado pela Comunidade em relacËaÄo aÁ
ajuda.

As propostas e as medidas adoptadas para o efeito
seraÄo comunicadas aÁ ComissaÄo.

Artigo 15.�

Um país que se torne membro da UniaÄo Europeia
perde o direito ao apoio previsto no presente regula-
mento. Os recursos disponibilizados pelo facto de um
país candidato se ter tornado membro da UniaÄo Euro-
peia seraÄo reafectados a outros países candidatos refe-
ridos no n.� 1 do artigo 1.� A reafectacËaÄo seraÂ efec-
tuada em funcËaÄo das necessidades do país candidato e
da sua capacidade de absorver a assisteÃncia assim
como dos criteÂrios previstos no n.� 3 do artigo 7.�

O Conselho, deliberando por maioria qualificada sob
proposta da ComissaÄo, adoptaraÂ uma decisaÄo que
defina a abordagem geral da reafectacËaÄo.

A ComissaÄo decidiraÂ da reafectacËaÄo dos recursos dis-
poníveis entre os restantes beneficiaÂrios, nos termos do
n.� 1 do artigo 12.�, em funcËaÄo da decisaÄo do Conse-
lho referida no segundo paraÂgrafo do presente artigo.

Artigo 16.�

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor treÃs dias após
a sua publicacËaÄo no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias.

O presente regulamento eÂ aplicaÂvel a partir de 1 de
Janeiro de 2000.

O presente regulamento eÂ obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicaÂvel
em todos os Estados-Membros.

Feito no Luxemburgo, em 21 de Junho de 1999.

Pelo Conselho

O Presidente

G. VERHEUGEN
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